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Introdução

A escola é uma das instituições sociais 'que mais
frequentemente se vê como objecto de polémicas, denúncias e
afirmações de princípio dos ma í.s dist·intos quadrantes. Tal
facto prende-se certamente com a nem sempre fãcil tarefa de
servir interesses extraordinariamente diversos e muitas vezes
contraditórios.

Ora na qualidade de alunos ou de professores e de
técnicos de educação, ora na de pais e encarregad?s de educa-
çao, ora na de simples cidadãos interessados na coisa pública,
todos temos, de algum modo, uma qualguer relação com a escola
e o sistema educativo.

Aqui se jogam com efeito, muitas das expectativas
de sucesso social, de realização pessoal e profissional e de
adequação às necessidades de desenvolvimento socio-cultural
do nosso país.

Perante os múltiplos e complexos problemas e des~
fios com que a escola se defronta, nos nossos dias, levantam-
-se com alguma frequência vozes apocalípticas, que por detrás
da cortina de fumo de uma aparente vontade de que a situação
melhore, mais parecem apostadas na lógica do "quan t.o pior me-
lhor". Num registo oposto posiciona-se um discurso de teor
pragmatista - mesmo quando enfeitado com a exaltação das ex-
celsas virtudes da escola - que tudo reduz a estatísticas,
números, acções pontuais, jogos de poder e pressões de vária
natureza.

Que a crítica do actual estado de coisas no domí
nio da educação tem de ser radical, demonstram-no as páginas
que seguem. Simplesmente essa crítica é apenas urna etapa que
dá a consciência necessária do que importa fazer e com que
critérios e objectivos. E, cada um ao seu nível e na sua situa
ção específica, é chamado a dar o seu contributo.
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Acresce que o momento que vivemos se apresenta
com alguns motivos de esperança no futuro. Finalmente, 12 anos
após o 25 de Abril, a Assembleia da República conseguiu apro-
var lli~aLei de Bases do Sistema Educativo que colheu um consen
so notável em áreas muito diversas do espectro político-partid~
rio. Essa Lei aponta para metas ambiciosas e para um mecanismo
que assegure a sua efectivação, independentemente das flutuaçÕ8s
da vida política. Por outro lado, encontram-se em fase adianta-
da os trabalhos da Comissão de Reforma do Sistema Educativo que,
no essenci~l, irá propor a regulamentação dos principais pontos
da referi~2 Lei da Bases.

~Io âmb í, to das propostas de reforma que se aviz inham,
os cidadãos e as organizações interessadas vão certamente ser
chamados 2 ?=onunciar-se. Importa que esses contributos sejam
asseg~=adcs e se revistam de qualidade, o que exige reflexão e
debate.

À Igreja e as suas organizações enquanto tal nao
lhes compete indicar quais as soluções técnicas mais "adequadas
para a realização de determinados objectivos de políti6a educ~
tiva. Mas já terá uma import~.nt"epalavra a dizer no que respe í.

ta aos Rrincípi9~ em que devem assentar tais soluções, bem como
aos critérios a ter em conta na opção por uma determinada solu-
çao.

~ nesse espírito que o Metanoia - Movimento Católi-
co de Profissionais divulga o presente documento (1), nesta fa-
se decisiva para o futuro da educação em Portugal. º-s~u objec-
tivo primeiro é suscitar ~ apoiar um debate no interior do __pró-
prio movime~to(2), não se tratando, por conseguinte~~ uma
tomada de posição colectiva. Simplesmente, a natureza da refle-
xão feita susceptível de ser compartilhada, completada e enri
quecida por outros, mesmo não cristãos - leva-nos a propõ-la à
consideração de um leque mais alargado de entidades, com desta-
que para a Conferência Episcopal Portuguesa.

(l)Elaborado na sua versao originãl por Joaquim Azevedo.
(2)Nessa perspectiva, insere-se na conclusão final um conjun

to de questões para reflexão, que expressam bem a natureza
instrumental deste documento.
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Um crescimento ímpar

Um dos factores que mais influenciou as mudanças
sociais em Portugal nos últimos 25 anos foi o crescimento ím
par do subsistema social da educação edo ensino. De facto,
apesar de uma ligeira quebra na frequência do ensino pr:~á-
rio (11%), registaram-se, entre 1960 e 1985, subidas especta
culares nos níveis de ensino subsequen~es: no preparaté=io e
secundário a frequência passa de cerca de 224.000 alu~c5 pa-
ra 902.000 (353.000 no preparatório e 549.000 no 5ecu~éirio),
o que representa um aumento de 302%; ~= ensino superior o a~
mento foi de 24.000 para 95.000 o que corresponde a 295% de
aumento _ (cfr. Gráfico 1).

As transformações na morfolcgia do subsist~~a de
ensino foram profundas. A evolução pode caracterizar-se sin-
teticamente: pelo crescimento do ensi~o pré-primário so~retu
do nos. anos 80i por ~~ decréscimo mocerado de ingressos no
ensino primário; por um acréscimo ace~~Jado na procura entre
o 6Q e o 9Q ano de escolaridade; por ~~ grande acrésci~o no
ensino secundário comp lemen t.a r , a part i r de 1974; por --...:::-,cres
cimento gradual da pressão sobre o e~3~no superior, co~~ra-
r iada desde 1978 pela política do ~u.:-:-.enlSclausus; por uma
evolução mais lenta do ensino superior, universitário e ?oli
técnico.

No entanto, as mudanças ha ~orfologia do s~-sis
tema de ensino português não se processaram de modo ho~ogé-
~eo em todo o território. Pelo contrário, há algumas regiões
e~ cue os níveis de acesso aos benefIcias da educação e do
ensino são ainda confrangedores,enquanto noutras os nI~eis
de acesso melhoram progressivamente.
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Os desequilíbrios regionais sao desmedidos e o fos
so entre as areas de sf avo.rec Lda s e as áreas mais favorecidastem au
mentado, como que patenteando uma condenação das áreas críti-
cas ao abandono.

Este crescimento quantitativo do sistena deve ser,
entretanto, contextualizado. Ele esteve condicio~ado por um
conjunto de fenómenos de natureza só~io-económica e evoluiu no
seio de uma situação crítica.

-7? .-' A recessão mundial dos anos 70, o crescimento da
inflacção, a desaceleração das taxas de crescimento, o agrava-
mento das dívidas externas e da dependência, a introdução gal~
pante de novas tecnologias e as reestruturações económicas daí
derivadas, a terciarização das economias e a recessão na proc~
ra de mão-de-obra, são alguns dos elementos ..que compõe o "pUZ_
zle" das grandes mudanças dos tempos mais recentes.

A crise petrolífera de 1973 também se repercutiu
de forillasemelhante no nosso país. Todavia, a revolução do 25
de Abril de 1974 transportou outros fenómenos que se evidenci
aram ao longo dos anos: a participação democrática e a liber-
dade, o aumento generalizado do poder de compra, o érescimen-
to do consumo, aliberalização de costumes.

No âmago destas alterações sociais, económicas e
culturais oper~ram-se também mudanças significativas no nosso
sistema educativo.

O sistema cresceu,.abriu-se a novas cw~adas sociais
(nos seus níveis elementares) e a novas perspectivas curricul~
res e pedagógicas. Foi lançado o Plano Nacional de Alfabetiza-
çao e Educação de Adultos;· alterou-se o sistema de avaliação
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dos alunos introduziu-se o sistema de fases no ensino prim~
rio; adiaram-se as escolhas vocacionais e escolares para urna
idade mais consentânea, 15/16 anos, e unificou-se o ensino se
cundário;criou~se o ensino politécnico e dinamizaram-se rio-. .

vas.universidades fora dos grandes centros urbanos; melhorou-
-se o estatuto e a remuneraçâo dos professores.

Entretanto, os anos da abertura e do crescimento
do sistema educativo português coincidem exactamente com os
da recessao mundial. Deste facto resultam dois fenómenos pro~
minentes: o investimento no sistema educativo devia ser cada
vez maior,sendo cada vez mais caro; o ~istema começa a produ-
zir, aos milhares, jovens qualificados que, crescentemente,
não encontram emprego.

Geram-se, assim, situações críticas no interior
do sistema - visíveis na desmotivação e frustação crescen-
tes dos adolescentes e jovens - e, fora dele, cresce a des-
confiança da população em relação ao papel da escola, ao sen
tir as consequências das disfuncionalidades sistémicas entre
o ensino-produção de qualificação e o sistema económico e
de emprego.

Lacunas do crescLDento

o próprio crescimento quantitativo dos anos 60,70
e 80 serou simultaneamente um conjunto de lacunas de ordem qu~
litativa. À medida que crescia a escolarização, o sistema re-
velava, progressivamente, uma face socialmente grotesca, dese
nhada no seu próprio seio.

Uma vasta e preocupante problemática inerente a
expansao escolar, de ordem mais qualitativa, não foi devida-
mente acompanhada por medidas oportunas de política educativa.
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Na evolução do sistema educativo português dos úl
timos vinte e cinco anos, não podemos deixar de destacar impoE
tantes lacunas:

Os escandalosos volu~es de insucedidos num sis-
tema que pune, que lança veredictos e que se e~
conde sob a sanção, que orienta pelo fracasso,
que selecciona e discrimina social, cultural e
economicamente: 42,2% de reprovações na primei-
ra fase e 28,7% na 2ª fase do ensino primário
(D.G.E.B., 1983-84) - Quadro 1 ;anualmente 14.000
jovens de 14 anos (8%) ou já abandonaram o ensi
no primário sem~o concluir ou ainda o frequen-
tam (1981) i 20% de abandonos ao longo dos pri-
meiros seis anos de escolaridade obrigatória;
apenas 20% de sobreviventes atingem o 10Q ano
revelando uma composição social altamente distor
cida; mais de 50% dos candidatos ao ensino sup~
rior não ingressam nele;

- as assimetrias regionais crescentes no domínio
da educação, fruto de uma política educativa pr~

tensamente igualitária e consequência dos dese-
quilíbrios e das injustiças dos esforços em prol
do desenvolvimento; os meios rurais e de mais di
fícil acesso são secundarizados no desenho e na
implementação das medidas de política (Quadro 2);

a desmotivação em que se encontram os professc-
res,nomeadamente pelo facto de a competência e
a incompetência serem igualment~ premiadas, não
existirem estímulos sérios para a fixação no ~D

terior e nas áreas mais deprimidas; no ensino



- 7 -

primário 57% das escolas contam apenas com um ou
dois professores (GEP, 1985), condenando-os, as-
sim, ao isolamento e ao abandono; não há um esta
tutc legal neri uma carredr a que dignifique a tão no-
bre profissão de ensinar;

- o carácter livresco (OCDE, 1984:59) do ensino
secundário licealizado, afastado das rápidas mu-
tações sociais e económicas, da vida social e cul
tural e do mundo do trabalho; as escolas do ensi-
no secundário não se encontram de modo geral en-
volvidas no tecido social, situando-se co~o encla
ves na paisagem Gultural sócio-económica do paisl

pré-reguladas e centralmente determinadas;

a crescente desmotivação dos jovens alunos, seja
porque abandonam a educação escolar sem uma forma
ção adequada ã sua inserção social, que adivinham
complexa, seja porque atingem o 12Q ano e lhes é
vedado o acesso ao ensino superior, única saída a
que o próprio sistema os conduz. A dose de "ilegJ:.
timidade social" que acompanha estes fe:::ómenosp~
de fazer eclodir conflitos alargados;

não se vislumbra uma política educativa nem metas
mobilizadoras da participação e do empenho dos pais,
dos professores e dos alunos, configurando-se, a~
sim, um sistema que cresce desorientado, sem rumo
e sem direcção, sem metas de desenvolvimento a
médio/ longo prazo;
a inconsciência e a falta de rigor com que{ no
CUrto espaço de dois anos, se gastam cerca de 100
milhões de contos em acções de formaç~o profissi~
na L, elas mesmas sem enquad ramen+o rnm ref erenc í.a L
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de áreas, níveis e populações-alvo prioritários,
enquanto grassam no seio da educação escolar, no
meadamente no ensino básico, problemas da maior
gravidade que perpetuam uma população desqualifi
cada e sem educação básica elementar, problemas
estes cuja resolução supõe o investimento de ver
bas que se diz não haver.

Uma situação de viragem

No seio desta situação critica, vivemos hoje, no no~
so país, a opurtunidade histórica de construir um plano de de-
senvolvimento do sistema educativo que re-hierarquize as prio-
ridades e aponte para a inflexão de algumas tendências, com o
empenho e a participação de todos. Esta perspectiva de viragem
baseia-se em alguns acontecimentos recentes que, sucintamente,
se enunciam:

todas as principais forças políticas sao unânimes
em considerar como prioritária e central a melhoria
do sistema educativo português, o que constitui
um importante ponto de partida;

- recentemente a Assembleia da Républica aprovou a
Lei de Bases do Sistema Educativo, promulgada e
publicada em Outubro de 1986. Obtendo um largo
consenso político, a Lei constitui a coluna verte
bral do desenvolvimento do sistema educativo a me
dio prazo;

Em 1986, o Governo criou a Comissâo de Reforma do
Sistema Educativo que, em consonância com a Lei de ;)
Bases, está a proceder aos estudos e à elaboração
das propostas conducentes à implementação do novo
sistema aí configurado;

- desde o ínicio ce 1987 existe uma nova lei do MEC
que cria Direcções Regionais de Educação, as q~s
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corroorganisrrosregionais desconcentrados, poderâo pro
porcionaruma melhoria significativana admírií stiracâo ào

sistema, na medida em que se enraizarem nas suas
regiões e ai dinamizarem a elaboração de estraté
gias e a execução de programas que catapultem as
escolas para novos saltos qualitativos;

finalmente, 1987 é o primeiro ano em que começa
a ser obrigatória a escolaridade de nove anos de
duração para as crianças que, em Setembro, ini~
ciam o seu percurso escolar.

1987-1996 é, assim, o período em que e necessário
ganhar apostas decisivas no domínio da educação. Quando estes
jovens, que ora entram na escola, dela salrem, aos 15-16 anos,
após nove anos de escolaridade, en=rentarào certamente um mun-
do diferente do de hoje. Corno cs vamos preparar? Na Da se-de que
valores? Para que futuro?

Vencer a batalha da derccracia e da justiça social
2xige como condição ganhar a batalha da educação: antes de
:-;'a:'s,uma educação de base ,~'r:i'.-2r.3?~:es :-:0\'2 arros ~:,ercorridos
~um clima de sucesso educativo. Face aos desafios que se aviz!
~ham é imperioso, primeiramente, sermos um pcvo que pensa, q~e
aproveita as oportunidades, que te~ iniciativas, e, que, para
isso, sabe observar, criticar, medir, calcular, arriscar, deci
dir e optar.

A viragem qualitativa nao e fácil, num contexto eD
que a situação crítica do nosso sistema de ensino, atrás des-
crita, tende a permanecer como fenómeno de longa duração - o
que acontece, aliás, noutros países (COOMBS, 1985). A procura
desencantada da educação (Grácio, 1986), sobretudo ao nível de
2Q e 3Q ciclos do ensino básico, não se irá alterar ,repen-



- 10 -

tinamente nem mesmo como resultado de grandes alterações endó
genas ao sistema de ensino. Derivada essencialffiente~de fenóme
nos de ordem sócio-económica e cultural essa procura "descon-
fiada" tender~ a atenuar-se na medida em que a própria situa-
ção social, económica e cultural se alterar (ou seja, se se
retomar o crescimento, a criação de emprego, crescer a procu-
ra de jovens qualificados ... ), na medida em que se retomar a
confiança na escola como parte integrante e valorizada das es
tratégias familiares de promoção e ascenção social.

o 6esenvolvimento futuro ~o sistema educa~ivo

P~a~donando uma visão puramente escolar do siste-
ma educativc, a abordagem sistémica da evolução do sistema
de ensino ceve ~ortear e enquadrar as metas a estabelecer. Se,
vinte e trés anos após ter si~o decretada, a escolaridade bã-
sica obrigatória de 6 anos ainda nao é cumprida por cerca de"
20% da população, num momento em que há tendências regressi-
vas na procura, como estruturar e balizar novas metas para o
cumprimento da escolaridade básica o~rigat6ria de 9 anos? Que
ritmos, que prioridades, que objectivos, que responsabilida-
, ?c.es.

Sem enunciar as respostas para tão complexos desa
fios, que terão de ser geradas num clima de diálogo e de paE
ticipação, não podemos deixar de reflectir sobre alguns pres-
supostos norteadores.

a) A edt.:.cação"como acçao cultural permanente,
sempre aberta e inacabada" (V.M. Godinho, 1982) é tarefa de
todos, qov e rnan tes e simples cidadãos. Ao Estado cabe assumir
as suas responsabilidades no estabelecimento de uma política
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'educativa alicerçada num plano de desenvolvimento do sistema
educativo a médio prazo e na sua execução, abrindo a todos_. - - ~.-- ._--_._-.--- ..

os cidadãos o acesso aos seus beneficios e praticando, para
. .,. . - -,~.~-"..._._,,-----.tal, pOJ.J.tJ.cas'pos-1't:J.vamentediscriminatórias ao longo do ter

ritório nacional.

Aos cidadãos cabe participar 2ctiv~~ente na defi_.- .., ... -. ,_.- ..- .•.

niçâo dessa prioridades e na sua implementaçâo, tomando mes-
mo a i~iciativa de criar oferta educativa, no respeito pelos
principios constitucionais.

b) A gestão da'diversidadede Luq ares , de universos
culturais, de saberes e de práticas, exige desenvolver um
sistema educativo plural. Plural na obtençâo de sucesso, de-
senvolvendo adequadamente as potencial idades de todos e de
cada um dos individuos, plural nas pedagogias a empreender,
diversificando as estratégias de ensino-aprendizagem, plural
nas =c,r::'2sde administre.r e gerir, con sequ í.ndo ria í.s autonomia
e rr.a i : :~~eabí.Lí.dadenos mode Lo s de gestão escolar ..oLuraL na
~aloriz2.;âo de todas as formas de excel~nci2.

A escola, nomeadamente as novas escolas do ensi-
no ;~asico, devem constituir unidades abertas, inseridas no te
c í.é o social e capazes de produzir e susci t.ar a produção de res
po stas - propostas autónomas, um lugar r en f .í.m I onde cada um po~
sa dese~volver a sua própria forma de ser e de estar.

As mudanças a desencadear deverâo assentar na
mob í Lizecâo das escolas para a criação e o desenvolvimento dos
mais diversos e adequados projectos de melhoria da educação
ao longo de todo o território nacional.

~ A reforma em curso, se pode constituir o momento
de romper a inércia estrutural do sistema, poderá também cor-
rer o risco de vir a dar, como muitas outras reformas educati
vas noutras latitudes, nais e melhores oportunidades aos que
já estão mais aptos para as e.proveitar, aos já f2.vorecidos.
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À diversidade de situações e às gritantes assimetrias
deve ser dedicada especial atenção, estabelecendo-se programas
concretos e descentralizados de melhoria das diferentes situações,
praticando políticas de discriminação positiva.

A participação será o fio ccndutor das mudanças a em-
preender: participação õos professores, sem os suais não há refor
sa bem sucedida, participação dos ?ai2 e cos alunos, participação
dos agentes locais, em especial cos 2L~a=cas.

d) Todos os esforços deve~ ser empreendidos para pr~
mover a escola do sucesso educativo: a avaliação deverá ser en-
tendida e praticada mais como UIi!3. or i(;::-;:2, ção do que como t:.;.["vere
dicto exclusitivista", cevem ser reforçados o apoio social aos
alunos mais carenciados e o apoio pedagógico-didáctico aos alunos
com dificuldades de aprendizagem, exisi~~o, por isso, es~ratégias
alternativas adequadas; os currIc~lcs e os programa~ deve~ ser re
vistos, f omerrt.endo= se t2-.-:1bémo de senvoLv i.rne nto dos rné toc c s expe r í

mentais.

~~a escola que assesure c clreito ã difere~ça, que
valorize cada U~ e co;:~ribua para o cese~volvimento harsonioso da
sua personalidace, que oriente e esti~~~E os cidadãos para a par-
ticipação cívica e para a inserçâ~ sccia~, ~ue garante aos que t~
verem mais dificuldades os apoios e cc~?lemEntos educativos neces
sários.

e)Uma rede i~tegrada de equipa3entos educativos deverá
substituir a ac-;:ualrece escolar, extre~amente dispersa no ensino
primário. Refor~illar e racionaliz~= esta rede é essencial, pois
há muitas situações de inadiável ~~andono. Mas, concomitan-;:emente
importa comple~á-la cc= centros CE recursos educativos e com cen-
tros de apoio e dinamização pedaç6gica, de modo a consti-;:uir uma
oferta mais consentanea com o fO~E~to de uma escola de sucesso p~
ra todos.
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As prioridades deverão dirigir-se ao ensino básico
obrigatório, aquele onje tem havido menos investimentos, aque-
le que vai favorecer antes de mais os grupos sociais com menor
poder de pressão; este investimento revela-se crucial para ro~
per o ciclo do analfabetismo e da desqualificação da generali-
dade da po?ulação portuguesa, às portas~o século XXI.

f) É necessá~io premiar a dedicação dos professo-
res, criar condições para que o mérito resulte em promoçao, nao
deixando de oferecer oportunidades de formação e progressao p~
r~ todos os prof ssores.

o estatuto da função docente deve adequar-se à no-
breza da profissão, essencialmente centrada sobre o serviço ao
desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, pelo que
seria incorrecto e perigoso defini-lo tendo como principal cr~
tério os interesses mais ou menos imediatos dos professores.

g) Deverá ser fomentada, para além da educação es-
colar, uma "rede de aprendizagens" formais e informais, que se
adeque às necessidades de educação permanente, nUffi umndo em
aceleradas mutações.

Os meios de comunicação social, especialmente a TV,
deveriam ser perspectivados também neste sentido, dado consti-
tuírem poderosos instrumentos formativos a que a generalidade
dos cidadãos tem acesso.

h) Atenção particular deverá merecer também o de-
senvol vimento do espírito científico, a prcn.oc âo da investigê..-
çao científica e tecnológica de alto nível,àa criação e dif~-
sao da cultura, em interação com os esforços em prol do deser.-
volvimento global do país.
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Conclusão

Há motivos suficientes para ter20s esperança no
futuro. Há razões consistentes para acreditar na melhoria do
sistema educativo e na sua articulaçio com o processo de desen
volvi~ento e de modernização do país. Há perspectivas sólidas-
de que a escola se venha a tornar um espaço verdaãeiramente
educativo e gratificante sob o ponto de vista pessoal, social
e profissional. -

Simplesmente, a educação não é ur.a tarefa que pos-
samos deixar entregue apenas à Administração, à escola ou aos
professores. A família, a vida associativa, as autarquias, os
movimentos. os meios de comunicação social, devem dar o seu
contriblito nos espaços e sob as formas julga~as ~ais adequadas.

Em ordem a suqerir pistas de r<=_c-~:·:~o =. de debate,
~~~...:?.? ceixam alg~l\as perquntas, entre as :--.''::'-:'::'5Que nos pare
cera~ pertinentes:

a) Fala-se muito em sucesso educat:'~o. Que se deve
entender por isso? Que factores ;ara ele são deci
sivos? Que tipo de medidas para ~ ~ssegurar?

b) Até ao presente, falar da e sco Ls é SObretudo fa+.
lar dos alunos, dos professores E jo ~]inistério
da Ecucação. Qual o papel das fa~ílias, das autar
quias, das associações locais r e ·~i.C:ada escola e
~a definição dos seus destinos?

c:) De~']E:~á a
rnen te r.a

política de ensino cc~~:'s~ir
bus ca da ade cuaç áo ao ~.::r cedo

essencial-
de trabalho?

ê) Será q ue a co.nb í.n aç ao estudo+ t ra;' ?l~;o ao longo da
vida detém o estatuto devido ~a ~CS5a sociedade?
Não deve ri a a escola ser U!:'1 es:.=::;=c.e acolhimento,
mesmo que por períodos curtos, == todas as pessoas,
indepe~dentemente da idade? E q~2 c~tras institui-
ções·poderiam desempe~har esse Da~el t~o importan-
te de ~eios de educaçao permane~te?

e) Que ~edidas de política, nomeada~ente ae discrimi-
nação positiva, deveriam ser e~?reendiaas em ordem
a ~ma redução das grandes cispari~2des inter e in-
tra-regionais em matéria de educa~~o?

f) Será possível dar concretização ~ reforma em prep~
ração· para o sistema educativo, ~em me)cid~s pr,?fu~
das noutros sectores da vica soc~2l ( reglonall~a-
ção, planos de desenvolvimento com hierarquizaçao
de prioridades, mun do co -;.:-2JiJ.F.c-.. )?
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Qu;,dro 2.

D:LSPARIDADES DIS'lR:TAIS DAS TAXAS APARENTES DE ESCOLARIZAÇÃO

(1982/83 e 1184185 no curso complem~ntar do ensino secund~rio
109, 119 e 129 anos _ , regime diurno - oficial + part icular
po r distritos)
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31 Dez. 82 31 Dez. 84 (a)~------------------._---+------------------------+--------------------~~
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I
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Vila Real

Viseu

Ano lectivo 82/83 Ano lectivo 84/85
Idade referente a
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n "l.C';
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35,910
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47 , 8!~

34,Oio
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17,7%

21 ,Oi,

20,5%

]0. O~:

39 10i

28 4°/~

20.5\

50. r

35,=:

21:: , 1e

a) Inclui os cursos t é cn iccp ro f í ss í ona i s e prc f i ss í ona í s
FONTE: GEP-NEC "Análise Conjuntural".
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